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RESUMO
A partir da abordagem interpretativista, 
é possível compreender estruturas simbólicas 
que classificam materialidades e subjetividades 
em puras ou impuras, boas ou ruins, a partir do 
amálgama de experiências e crenças. Ritos de 
pureza e impureza exteriorizam a vida interior 
e buscam um pouco de unidade à experiência de 
vida. Com base nesse contexto, o artigo discute 
as percepções de perigos alimentares por meio 
da realização de grupos focais com 86 partici-
pantes, selecionados por serem os responsáveis 
pela alimentação de suas famílias e abasteci-
mento doméstico. Os resultados da pesquisa 
indicaram esquemas classificatórios presentes 
na memória coletiva e nas práticas das famílias, 
alicerçando emoções e impulsionando as ações 
relativas ao comer, que envolvem sensações de 
perigo e desconfiança em constantes negocia-
ções diárias. Comer se revela a soma de práticas 
e representações que resultam em valores éti-
cos, sociais e ambientais, modelando as preocu-
pações e práticas alimentares.  
Palavras-chave: Cultura de Consumo. 
Riscos. Práticas. Confiança. Alimentação.
ABSTRACT
The interpretative approach helps us to 
understand symbolic structures that classify 
materialities and subjectivities in pure or im-
pure, good or bad, from the joining of experien-
ces and beliefs. Rituals of purity and impurity 
exteriorize the inner life and seek a little unity 
to the experience of life. Based on this context, 
the article discusses perceptions of food dangers 
through the organization of focus groups with 
86 participants, selected for being responsible 
for feeding their families and domestic supply. 
The results of the research indicated classifica-
tory schemes present in the collective memory 
and in the practices of the families, grounding 
emotions and impelling the actions related to 
eating, which involve sensations of danger and 
mistrust in constant daily negotiations. Eating 
reveals the sum of practices and representa-
tions that result in ethical, social, and environ-
mental values, modeling dietary concerns and 
practices.





Como parte da vida em sociedade, os indi-
víduos definem estruturas simbólicas e representa-
ções sociais que classificam as materialidades em 
coisas puras e impuras, ou boas e ruins, a partir da 
fusão de suas experiências e crenças. Os rituais de 
pureza e impureza trazem a vida interior à tona 
como forma de dar um pouco de unidade à ex-
periência de vida (DOUGLAS, 2010; DOUGLAS, M & 
WILDAVSKY, 1984). Assim, parece interessante pro-
blematizar os medos e receios associados às práticas 
de consumo alimentar, ainda mais quando se consi-
dera que esta é uma das mais primárias práticas 
da vida cotidiana, e que interferem nas condições 
de vida no planeta. O comer é prática sociológica e 
parte essencial da vida compartilhada em socieda-
de (FISCHLER, 1979, 1990; DAMATTA, 1987b; BOUR-
DIEU, 1998, 2008; POULAIN, 2004; PONS, 2005). 
Nas sociedades modernas, a indústria 
alimentícia tem centralidade crescente na 
vida cotidiana. O alimento em estado natural 
e fresco, vindo direto do agricultor foi total ou 
parcialmente substituído por alimentos com 
algum grau de processamento. Infere-se que 
certas mudanças nas práticas alimentares vie-
ram a reboque do processo de produção e distri-
buição, potencializando conflitos e tensões ao 
longo de toda a cadeia produtiva do alimento. 
Assim, a adoção dos alimentos industrializados 
e processados traz tanto com relação ao sabor 
quanto com os riscos à saúde, a possibilidade 
de serem, de alguma forma e em algum nível, 
coisas perigosas (HERNÁNDEZ, 2005). Com 
crescimento exacerbado na produção dos ali-
mentos a partir da década de 70, a produção em 
larga escala não parecia suscitar questionamen-
tos, mas atualmente os adubos químicos e pes-
ticidas, por exemplo, tão fundamentais para a 
produção em massa, simbolizam um problema 
para os movimentos ecológicos, de defesa dos 
pequenos produtores rurais e aqueles que lutam 
por uma alimentação mais saudável. Tais mo-
vimentos recusam não só o modo de produção 
industrializado, como, também, a organização 
social que o promove, criando tensões com os 
consumidores que o acatam (POULAIN, 2004).
Esse panorama revigora o debate cultural 
sobre o que é comida, fomentando concessões 
e proibições do que pode ou não ser comido, 
e, ainda, do que é apropriado coletivamente em 
convenções sociais, modelando gostos e com-
portamentos políticos (CANESQUI & GAR-
CIA, 2005).
Mesmo que determinados tipos de riscos 
alimentares sejam discutidos publicamente, 
ainda existem poucos estudos sobre os interes-
ses e percepção da população nestes debates, 
mais especificamente sobre os agrotóxicos e os 
transgênicos (GALINDO & PORTILHO, 2015). 
No modo de vida contemporâneo, os indivíduos 
ainda não foram capazes de se desvencilhar dos 
riscos civis e sociais que provocam sensações 
individuais e coletivas de insegurança e des-
confiança (DOUGLAS & WILDAVSKY, 1982; 
GIDDENS, 1991; GUIVANT, 1998; CASTEL, 
2005; BECK, 2010). Essa condição se repro-
duz no campo alimentar (POULAIN, 2004; 
KJÆRNES ET AL., 2007; HALKIER & HOLM, 
2008; MALUF, 2000; POLLAN, 2009; ALAIN 
& GUIVANT, 2010; WINICOFF & BUSHEY, 
2010; LEÃO & MALUF, 2012). Assim, as socie-
dades lidam de diversas formas com os riscos 
alimentares e constroem coletivamente diferen-
tes percepções sobre os mesmos (DOUGLAS, 
2010; POULAIN, 2004; FISCHLER, 1990). 
O risco é definido por Beck (2010) como 
o adiantar de um desastre que pode ou não 
acontecer, constituindo-se em um elemento do 
futuro, sobre o qual especulamos sem a concre-
tude da certeza, posto que ainda não ocorreu 
(AZEVEDO, 2009). A partir da década de 80, os 
riscos ganharam centralidade na teoria social, 
integrando os estudos ambientais e tecnológicos 
preocupados com os conflitos sociais que esta-
vam no limiar das transições provocadas pelo 
projeto da modernidade. Todavia, essa temáti-
ca já era parte da produção acadêmica2, porém 
em áreas mais específicas que a mantinham em 
um espaço subdisciplinar. Nesse contexto, Ülri-
ch Beck e Anthony Giddens são os autores que 
colaboraram para que os riscos, como categoria 
analítica, percorressem um caminho particular 
nas Ciências Sociais (GUIVANT, 1998). 
Os riscos podem se configurar como in-
tangíveis e invisíveis à percepção humana, na 
forma de contaminações químicas e de substân-
cias nocivas encontradas nos alimentos (BECK, 
1 ma versão preliminar deste texto foi apresentada e debatida no Tema 03 – Cultura e Consumo do 
EMA 2016, o Encontro de Marketing da ANPAD, realizado de 15 a 17/05/2016. 1 
2 Citamos os “estudos técnicos e quantitativos de risco que passaram a ser realizados dentro de várias disciplinas, como 
toxicologia, epidemiologia, psicologias – behaviorista e cognitiva – e engenharias” (GUIVANT, 1998, pág.2).
23  
os riscos sociais nas práticas do consumo alimentar
2010). Se antes o objeto do risco era local, des-
locou-se para espaços transnacionais ou globais. 
Assim, a gênese da chamada sociedade de risco 
se relaciona com a obsolescência da sociedade 
industrial e os efeitos, que já eram gerados de 
maneira sistemática e passaram a ocupar foro 
privilegiado nas discussões contemporâneas 
(ALMEIDA, 2007).  
Além dos riscos químicos e biológicos3 
inerentes aos produtos alimentares, é possível 
observar inúmeras polêmicas que emergem da 
pesquisa científica alimentar e fundamentam 
as escolhas humanas, tais como as relacionadas 
ao colesterol e a ingesta de ovos, ao café e in-
cidências de hipertensão, e, inter alia, à forma 
ideal de combinação de alimentos no prato, que 
de tempos em tempos elegem os melhores ali-
mentos (quinoa, por exemplo) e condenam os 
vilões da alimentação humana, como o sorvete 
industrializado, o bacon, entre outros. 
Em paralelo à construção social da sau-
dabilidade que elege elementos frescos como os 
ideais para o consumo alimentar, os indivíduos 
parecem ensejar por mais praticidade e conforto 
(SHOVE, 2003, 2006, 2007). Tais transforma-
ções formatam novos tipos de comida que refle-
tem o modo de vida atual, tais como: i) “junk 
food”, uma comida perigosa por sua combina-
ção de gordura, sal e açúcar, ii) os alimentos 
geneticamente modificados, perigosos pelo des-
conhecimento sobre as consequências de seu 
consumo, iii) os alimentos orgânicos, presentes 
no imaginário de muitos consumidores como 
o alimento ideal e iv) os alimentos funcionais, 
que prometem benefícios extras e específicos 
para o corpo humano. 
Parece paradoxal que, quanto mais uma 
sociedade se moderniza, mais proliferam as per-
cepções nos consumidores de perigos e medos, 
riscos e impurezas em suas práticas de consu-
mo, que a tolhem e a modificam. Mais especi-
ficamente, os avanços médicos científicos e o 
aumento na qualidade e na quantidade de ali-
mentos produzidos coexistem com problemas, 
riscos e perigos na alimentação humana. Pode-
mos dizer que os perigos percebidos pelas famí-
lias brasileiras são uma categoria fundamental 
em pesquisa de marketing por (re)construírem 
as mais elementares práticas de consumo e, 
consequentemente, do setor alimentício. A re-
flexividade (GIDDENS, 1991) parece ser uma 
lente poderosa de compreensão da erosão de 
hábitos fortemente enraizados que dão lugar às 
novas competências alimentares trazidas pelas 
mais recentes informações que ditam o que é 
saudável para o corpo humano, em novos re-
gimes de gosto. Novos termos, novas informa-
ções congruentes ou divergentes pontuam o 
imaginário das famílias brasileiras no que diz 
respeito à alimentação, de intensa transversali-
dade temática nas avaliações subjetivas que os 
indivíduos fazem sobre a qualidade do que se 
come, seja em casa ou na rua. Há um conjunto 
de regras e descobertas estabelecidas pela ciên-
cia da alimentação e outro conjunto de regras 
definidas pelas práticas culturais do comer que 
consequentemente apresentam dois regimes de 
gosto plurais e distintos capazes de definir o 
risco alimentar, ou seja, o regime determinado 
pelo campo científico, e o regime de gosto dis-
posto no senso comum, como o mito de que co-
mer manga e beber leite, juntos, fazem mal. Os 
perigos percebidos emergem desta miríade de 
informações conflitantes, confusas e díspares 
sobre o que faz bem e o que faz mal ao corpo, 
o que comer e o que evitar comer, a dieta ide-
al vis a vis a dieta culturalizada, transmitida e 
reproduzida pelas famílias. O que resulta da ló-
gica que fomenta as representações sociais dos 
riscos alimentares a partir dessa apreensão de 
informações na vida cotidiana é o que nos inte-
ressa apresentar, pois nossa questão de pesquisa 
quer compreender como as percepções de perigo 
são elaboradas pelas famílias, considerando os 
eixos teóricos que discutem confiança e pureza. 
Com a realização de 9 grupos focais e 86 parti-
cipantes, foi possível acessar a forma de pensar 
que se traduz em ações na vida cotidiana. Os re-
sultados da pesquisa indicaram esquemas clas-
sificatórios presentes na memória coletiva das 
famílias, alicerçando emoções e impulsionan-
do as ações relativas ao comer, que envolvem 
sensações de perigo e desconfiança. Comer é a 
soma de práticas e representações que resultam 
em valores éticos, sociais e ambientais, mode-
lando as preocupações e práticas alimentares. 
2 DESENVOLVIMENTO
No sistema de consumo alimentar, a 
3 Referimo-nos à própria condição de perecibilidade dos alimentos, e seus processos de decomposição 
que determinam o seu tempo de vida útil de maneira bastante particularizada.
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culinária reúne um conjunto de técnicas que 
faz a mediação entre os sistemas de produção 
e consumo (BARBOSA, 2007). As pesquisas so-
bre os perigos alimentares acionam estes dois 
sistemas, e investigar o comer é entender, a par-
tir de dados empíricos, práticas e sanções.
O gosto humano por substâncias alimen-
tícias não é inato, mas modelam-se no tempo 
entre forças econômicas, poderes políticos, sig-
nificados culturais, necessidades e informações 
nutricionais (ARSEL & BEAN, 2013; CANES-
QUI & GARCIA, 2005). Para a compreensão do 
consumo alimentar, propõe-se considerar tam-
bém as “experiências sensoriais, a nostalgia, o 
afeto e a memória” (PORTILHO, 2009a:23) que 
contribuem para a construção identitária do in-
divíduo por conta dos significados associados ao 
consumo alimentar (FISCHLER, 1990). Cada 
vez mais existem tecnologias modernas que in-
crementam a produção de alimentos (CASOT-
TI, 2002), reconfigurando-a, ressignificando-a 
e modificando as estruturas que interferem na 
relação entre o homem e a natureza. Com isso, 
reordena-se a cadeia que interliga produção, 
distribuição e consumo de alimentos, resultan-
do em aumento substancial nos alimentos que 
circulam em fluxos cada vez mais globais (CA-
NESQUI & GARCIA, 2005). Da internaciona-
lização da alimentação, percebe-se que 
“Nunca, no âmbito da história, um comedor 
teve acesso a uma tal diversidade alimentar 
como agora no Ocidente. (...) As empresas 
agroalimentares transnacionais distribuem 
em todo o planeta carnes e peixes congelados, 
conservas enlatadas, queijos, Coca-Cola, 
ketchup, hamburguer, pizza...” (POULAIN, 
2004, pág.29).
A indústria alimentícia é fundamental na 
vida das pessoas. O alimento em estado natural, 
fresco, vindo direto do agricultor foi, aos poucos, 
substituído por um alimento com algum grau de 
processamento, artificializando-se, mas que, muitas 
vezes, continua mantendo o estatuto de natural para 
manter a conexão necessária com o consumidor. Os 
alimentos industrializados trazem, tanto na questão 
do sabor, como nos riscos à saúde, a possibilidade 
de serem, de alguma forma e em algum nível, coi-
sas perigosas (HERNÁNDEZ, 2005). Tomemos, como 
exemplo, a adoção do açúcar refinado que, apesar 
de controverso e categorizado por alguns pesquisa-
dores como veneno (AYKROYD, 1967; DUFTY, 1975; 
HIRSCH, 1984), é considerado como um dos mais 
importantes fenômenos da história da alimenta-
ção seja por sua relevância econômica ou por suas 
consequências de ordem social e cultural (VELOSO 
& FREITAS, 2008). O caso do açúcar nos faz pergun-
tar se o conceito e a percepção do que é “alimento 
perigoso” não se transforma ao longo do tempo e à 
medida que novas informações são produzidas, pas-
sando a fazer parte do repertório coletivo do senso 
comum. Observamos que, até a década de 70 não 
parecia haver problemas com a produção alimentar 
em larga escala, mas atualmente os adubos quími-
cos e pesticidas simbolizam as irresponsabilidades 
do sistema produtivo para os movimentos ecológi-
cos e para aqueles que lutam por uma alimentação 
mais saudável. Estes movimentos recusam não só o 
modo de produção industrializado, como, também, 
toda a organização social que a promove, criando 
tensões com os consumidores que o acatam (POU-
LAIN, 2004).
Esse panorama revigora a função cultural 
que determina o que é comida, ditando concessões 
e proibições do que pode ou não ser comido, e, ain-
da, do que é apropriado coletivamente em conven-
ções sociais, modelando gostos e comportamentos 
(CANESQUI & GARCIA, 2005). Diz-se das culturas 
alimentares a sua condição de construção e resis-
tência identitária, como, por exemplo, na escolha de 
alguns alimentos ou pratos como símbolos de uma 
região ou até mesmo de um país, como o Cham-
pagne e o Camembert na França. Assim, essas ide-
ologias em torno da alimentação por vezes levam 
os indivíduos a entrarem em confronto direto com 
as multinacionais e tudo o que elas representam, 
como se pode observar nos movimentos que lutam 
contra o conceito de fast-food, exemplificado pela 
rede de restaurantes McDonald´s (POULAIN, 2004). 
Na sociologia da alimentação, Fischler 
(1979) é o signatário da tese da Gastro-anomia, 
um neologismo que aproveita o termo “gastro-
nomia” e a ele empresta o conceito de “ano-
mia”, formulado por Durkheim (1977) e que 
diz respeito à ausência de normas de conduta 
quando as normas morais são confusas, obscu-
ras ou não estão presentes. É uma teoria que 
tenta explicar esse contexto, e uma expressão 
que pretende dar conta da situação experimen-
tada pelos comedores modernos que se encon-
tram (mais) livres das regras sociais relativas ao 
comer. Esta situação está alicerçada, de maneira 
singular, em decisões tomadas em um ambiente 
mais inseguro, provocado pela perda de um sis-
tema normativo construído socialmente e per-
petuado por tradições. Assim, o fenômeno da 
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gastro-anomia é fruto do alinhamento temporal 
de três vertentes específicas: i) a superabundân-
cia alimentar; ii) a redução de controles sociais; 
e iii) a proliferação de narrativas envolvendo a 
alimentação (POULAIN, 2004).
2.1 A confiança na alimentação
A confiança é categoria-chave para os estu-
dos políticos que avaliam o desempenho das ins-
tituições, desde os trabalhos de Putnam (1996) e 
Gambetta (2000). Trata-se de uma categoria que 
passou a ser bastante analisada nas Ciências So-
ciais, especialmente na Sociologia, na Antropologia, 
na Ciência Política e nas investigações sobre capital 
social, cultura política e democracia (LUNDÄSEN, 
2002). Podemos dizer que a confiança é um termo 
popular e recorrente na vida prática, e as relações 
sociais dela dependem para sua legitimação.  Com 
especificidades a partir da língua e sua cultura, o 
que impede uma tradução de textos sobre o tema 
sem uma devida contextualização, cabe dizer que 
na língua portuguesa, a confiança é “crença de que 
algo não falhará, é bem-feito ou forte o suficien-
te para cumprir sua função” (HOUAISS, 2001, pág. 
795). Entre outros significados, a confiança expressa 
na língua portuguesa tem um cunho relacional, de 
crença pessoal e de familiaridade, ratificando que 
a confiança é constitutiva da vida social e integra as 
instituições da modernidade (GIDDENS, 1991). 
Este tópico nos parece relevante, pois realça 
a natureza coletiva da confiança em feixes de rela-
ções e reflexividade, e que melhor se adéqua para 
explicar os momentos de desencanto generalizado 
na alimentação. Tomemos, como exemplo, o pão, 
um alimento fundamental na história da civilização 
e o “símbolo das durações da vida e do trabalho; é 
a memória de um maior bem-estar duramente con-
quistado no decorrer das gerações anteriores” (DE 
CERTEAU, 2009, pág.133). Ao longo do século XIX, 
o pão na Inglaterra não era acompanhamento, mas 
a própria refeição, item responsável por 80% dos 
gastos com alimentação de uma família. Mesmo na 
classe média da época, uma grande parcela dos ren-
dimentos se destinava à compra do pão, um alimen-
to sensível às adulterações que impede (ao menos 
parcialmente) a manipulação e engodo por parte de 
varejistas (BRYSON, 2011). Pão é sagrado, símbolo 
da pobreza, e não se come o pão que o diabo amas-
sou, pois o pão é um memorial (DE CERTEAU, 2009). 
No passado, contudo, o pão produzido e consumido 
em Londres foi definido como “um composto tóxico 
de giz, alume, e cinzas de ossos, insípido ao paladar 
e destrutivo para a constituição” (BRYSON, 2011, 
pág. 84). Há 70 anos, esse pão inglês problemático e 
de alto risco à saúde era um mito urbano. Todas as 
afirmações que circulavam na sociedade inglesa e 
que falavam do pão como um alimento de alto risco 
alimentar foi refutado como impossíveis e lunáticas, 
pois as adulterações em seu preparo resultariam 
em um alimento duro demais, por vezes mais caro 
do que usando a receita correta, ou com aspecto e 
cheiro repugnantes que denunciariam qualquer in-
tenção no sentido de adulterá-lo para comerciantes 
terem mais lucro (BRYSON, 2011). Mas o mito exis-
tiu sustentado pela percepção e crença dos ingle-
ses. No Brasil, o pão também já viveu intensamente 
uma crise de confiança por parte da população que 
o consumia diariamente em seu café da manhã, por 
ser um item barato, saboroso e de ampla aceitação. 
Em 1978, o pãozinho brasileiro parecia conter em 
sua composição uma série de graves perigos para a 
saúde, graças à adição do Bromato de Potássio, um 
aditivo alimentar com toxinas nocivas ao ser huma-
no e que estava sendo utilizado na massa do pão 
para deixá-lo de maior tamanho. Nossos exemplos 
mostram que, tanto na Inglaterra como no Brasil, as 
sociedades se organizaram para que punições seve-
ras fossem estipuladas e aplicadas com rigor, com 
o intuito de proteger o cidadão contra possíveis in-
vestidas de padeiros querendo encorpar um pouco 
mais os seus lucros. Estes dois exemplos do pão em 
distintos países e épocas ilustram como o problema 
da confiança no que se come pode ser um fato so-
cial mobilizador.
Nas últimas décadas, a comida passou 
a ser cada vez mais regulamentada no mun-
do. As indústrias investiram cada vez mais em 
marcas globais que passaram a ser conhecidas 
e aceitas pelos consumidores. Os supermerca-
dos passaram a ser centrais no abastecimento 
doméstico e os consumidores modificaram prá-
ticas seculares como a refeição em família para 
adotarem refeições cada vez mais individualiza-
das, instantâneas e terceirizadas. Em paralelo, 
e de maneira mais enfática no continente eu-
ropeu, escândalos alimentares geraram muitas 
controvérsias que levaram às alturas os índices 
de desconfiança, insegurança e medo dos con-
sumidores (KJÆRNES ET AL., 2007). Disso 
resultou que alguns países modernizaram os 
protocolos de segurança para o abastecimento 
alimentar, modificando as noções de qualidade, 
pureza e limpeza e alterando não só a compo-
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sição dos alimentos como também um controle 
sobre a proveniência (KJÆRNES ET AL., 2007; 
HALKIER & HOLM, 2008). Assim, a descon-
fiança no que se come é um fenômeno de larga 
escala, e a confiança é “objeto de disputa filo-
sófica” (KJÆRNES ET AL., 2007, pág. 11) e 
social, posto que não se trate de um problema 
psicológico (individualizado), mas sim de natu-
reza relacional que coloca a confiança e a des-
confiança como duas propriedades das relações 
entre agentes sociais. 
2.2 Perigos alimentares: práticas e re-
presentações
Viver é produzir estruturas simbólicas que 
classificam as coisas da vida em puras ou impu-
ras, boas ou ruins, a partir do amálgama de expe-
riências e crenças. Ritos de pureza e impureza ex-
teriorizam a vida interior e buscam um pouco de 
unidade à experiência de vida (DOUGLAS, 2010; 
DOUGLAS, M; Wildavsky, 1984). Existe uma ra-
zão de natureza cultural nos hábitos alimentares 
que cria conexões distintivas de comestibilidade 
e não comestibilidade. No reino animal, algumas 
culturas acham aceitável o consumo de certos 
animais em detrimento de outros, ainda que o 
aspecto nutricional possa ser o mesmo. Assim se 
procede, por exemplo, com porcos e bois, ou com 
o inaceitável consumo de cachorros e cavalos em 
algumas culturas (SAHLINS, 2003).
O mercado espelha esse sistema classifi-
catório e, assim, mesmo sendo “possível” ins-
tituir a criação de gatos, cavalos e cachorros 
para o abate, com o intuito de constituir um 
mercado alimentício (já que teria valor nutricio-
nal), os produtores do ocidente não se arriscam 
a esse tipo de enfrentamento, por compreender 
que certos animais são sacralizados e até mes-
mo considerados sujeitos, como ocorre na cul-
tura estadunidense, em que cachorros e gatos:
“têm nomes próprios e realmente temos 
o hábito de conversar com eles, assim como não 
conversamos com porcos e bois. Portanto, ca-
chorros e cavalos não são julgados não comes-
tíveis porque, como disse a Rainha de Copas, 
‘não é fino mandar cortar alguém a quem você 
foi apresentado’” (SAHLINS, 2003, pág.174). 
Parece impossível pensar no consumo 
da carne de cachorro no ocidente – especifica-
mente nos EUA – pois se trata de um animal 
que não só ocupa os espaços domésticos como é 
entendido por muitos como quase um membro 
da família. Comer um cachorro seria algo repul-
sivo e invocaria o tabu do incesto (SAHLINS, 
2003). 
Os homens classificam os animais que 
podem ou não ser comidos. Daqueles aceitos so-
cialmente como alimentos, suas partes também 
se encaixam em uma estrutura hierarquizada e 
classificatória. Mesmo os animais aceitos para 
o consumo alimentar, nem todos aceitam co-
mer outras partes além da sua carne, entendida 
como “força”, polo masculino e viril da comida 
sexualizada. Atribui-se mais valor social ao bife 
do que ao rim como alimento. Isso se reflete 
nos preços do varejo alimentar, ou seu valor 
econômico (SAHLINS, 2003), e, assim, o preço 
de um quilo de filet mignon difere do preço de 
um quilo de fígado, por exemplo.
Tais situações ilustram a amplitude do 
universo simbólico que tem colocado a cultura 
alimentar como objeto científico, mostrando a 
relação da humanidade com a comestibilidade, 
em lógicas de natureza simbólica que organizam 
a demanda e a própria vida humana. O consu-
mo é a troca de significados socializados, onde 
a funcionalidade das coisas está atrelada a um 
universo simbólico (BAUDRILLARD, 1972). O 
sistema alimentar é uma espécie de ecossiste-
ma com elementos passíveis de discriminação, 
o que ocorre em qualquer cultura, pois as “proi-
bições alimentares são tão eloquentes quanto 
às prescrições alimentares” (WOORTMANN, 
1986, pág. 103), apontando os riscos como par-
te da cultura alimentar.
Os riscos alimentares evoluem e se trans-
formam. A fome, reconhecida como o principal 
risco relacionado à alimentação, e associada 
ao conceito de Food Security, convive cada vez 
mais com novos riscos ligados não só à escas-
sez do alimento, mas, também, à sua qualidade 
(POULAIN, 2004). Logo, o risco alimentar está 
no centro de todas as articulações promovidas 
pelas ações de SAN – Segurança Alimentar e 
Nutricional. A SAN discute as contaminações 
de natureza química ou biológica, a descoberta 
de novas patologias, ou, ainda, as consequên-
cias indesejadas pelo uso de novas tecnologias 
associadas à produção ou transformação ali-
mentar, que levaram a inúmeras crises agudas 
de confiança (POULAIN, 2004). 
Podemos analisar os riscos alimentares a 
partir dos conhecimentos acumulados pela socio-
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logia da alimentação, na qual o envenenamento 
está no âmago do imaginário social, graças a di-
versos eventos da história humana. Mas a falta 
de alimentos e sua contaminação são ansiedades 
associadas não só ao sistema produtivo, sua re-
gulação e consumo. Como exemplo, a oposição 
entre “neofilia” e “neofobia” (FISCHLER, 1990; 
ROZIN, 1976) poderia explicar a recomendação 
nutricional de uma alimentação variada vis-à-
-vis uma cultura que pressiona para que se coma 
apenas aquilo que se conhece, uma dupla coa-
ção presente na vida cotidiana. Temos, então, 
duas categorias distintas: os riscos alimentares 
que parecem se associar à modernidade, e o risco 
inerente ao consumo alimentar e que não estão 
totalmente sujeitos a um novo tempo histórico e 
sim à força da tradição.
Certas aflições relacionadas à alimentação 
residem nas frestas de um sistema tecnocientífi-
co que não consegue interferir no sistema culiná-
rio, ou seja, no “conjunto de regras que definem 
a ordem do comestível, as condições de prepara-
ção e de consumo” (POULAIN, 2004, pág.103). 
Riscos alimentares e antinomias parecem testar 
os limites de ação do indivíduo. Porém, três anti-
nomias da alimentação (prazer/desprazer, saúde/
doença e morte/vida) problematizam a condição 
humana de escolher e assumir os riscos decor-
rentes de suas decisões seja elas de natureza 
objetiva ou simbólica (POULAIN, 2004). Os es-
tudos culturais abordam as estruturas que orde-
nam e organizam binariamente o que pode e o 
que não pode ser comido, como acontece no yin 
e yang da macrobiótica. Mas esses sistemas clas-
sificatórios também se organizam de outras for-
mas como, por exemplo, quando alimentos são 
categorizados, em diversas culturas, em “quen-
tes” ou “frios”, úmidos” ou “secos” dando per-
tencimento e qualidades específicas a cada uma 
destas categorias.
Fato é que o homem moderno tem que lidar 
com doenças antigas e novas patologias4 ligadas à 
alimentação que surgem a todo o momento e que 
podem dizimar milhares de vidas. A própria evolu-
ção da biologia molecular é fonte de preocupação, 
quando o homem se conscientiza das consequên-
cias ainda não totalmente avaliadas e conhecidas 
de se intervir na genética de animais e plantas. 
Ainda não existe no planeta uma sociedade 
com risco alimentar zero. Portanto, todas as socie-
dades têm que lidar com os riscos e as percepções 
que acarretam em diferentes níveis de confiança 
institucional e, a partir de agora, apresentaremos 
as discussões de nossa pesquisa empírica.
2.3 Metodologia
Para responder à nossa questão de pes-
quisa, optamos pela pesquisa qualitativa que 
utilizou a técnica de grupo focal que advém das 
inúmeras formas de operar com grupos e que 
foram desenvolvidas pela psicologia social 
(GATTI, 2005). O objetivo da técnica é “captar, 
a partir das trocas realizadas no grupo, concei-
tos, sentimentos, atitudes, crenças, experiên-
cias e reações” (GATTI, 2005, PÁG.9). 
Em termos de procedimentos metodoló-
gicos, inicialmente escolhemos como fontes de 
dados os indivíduos responsáveis pela alimenta-
ção de sua família, incluindo as decisões de abas-
tecimento doméstico. Em outras palavras, todos 
os nossos informantes não só faziam a lista de 
compras da família, como frequentavam espaços 
de compra. Além disso, a seleção e agrupamento 
dos participantes foram feitos por determinados 
critérios que resultaram homogeneidade intra-
grupo, com recorte pela faixa etária: i) grupos de 
jovens até 28 anos; grupos de adultos entre 29 e 
59 anos e grupos de idosos (acima de 60 anos). 
Tal composição trouxe as perspectivas associa-
4 Um exemplo é a doença de Creutzfeld-Jakob, também causada por um príon
GRUPO DEFINIÇÃO N° de RECRUTADOS N°  de PRESENTES TEMPO EM MINUTOS PÁGINAS TRANSCRITAS
A Adultos economicamente ativos 12 11 100” 64
A Adultos economicamente ativos 12 11 101” 42
A Adultos economicamente ativos 12 11 96” 46
B Adultos economicamente inativos 12 11 113” 44
C Idosos 12 13 97” 45
C Idosos 12 9 88” 44
D Jovens 10 7 106” 53
D Jovens 7 6 72” 40
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das não somente à faixa etária, mas também va-
lores e ideias a partir das circunstâncias de vida 
dadas pelo ciclo de vida e pela responsabilidade 
pela comida da família. E foi assim que chega-
mos à seguinte definição final dos grupos focais, 
conforme Tabela 1, que contou com a participa-
ção total de 86 informantes.
Tabela 11 - Sessões de grupo focal realizadas com responsáveis pelo abasteci-
mento doméstico
GRUPO DEFINIÇÃO N° de RECRUTADOS N°  de PRESENTES TEMPO EM MINUTOS PÁGINAS TRANSCRITAS
A Adultos economicamente ativos 12 11 100” 64
A Adultos economicamente ativos 12 11 101” 42
A Adultos economicamente ativos 12 11 96” 46
B Adultos economicamente inativos 12 11 113” 44
C Idosos 12 13 97” 45
C Idosos 12 9 88” 44
D Jovens 10 7 106” 53
D Jovens 7 6 72” 40
D Jovens 7 7 87” 45
TOTAL 96 86 860” (14 horas) 423 páginas
Fonte: Elaboração própria.
O roteiro foi exaustivamente pensado e 
elaborado visando às questões da pesquisa e o 
referencial teórico. Assim, a partir da questão 
inicial, utilizamos “ganchos” do que foi dito 
como resposta à pergunta de “aquecimento” 
para introduzir novos temas, dando aspecto 
de continuidade ao debate, algo do tipo “ouvi o 
fulano falar sobre ‘x’, o que os demais pensam 
sobre isso?” ou “eu estou curiosa pq ninguém 
disse ‘x’, isso é algo relevante nesse tema?”. De-
finimos que seria relevante elaborar as conexões 
e cobrir o tema em questão, com um roteiro que 
mesmo elaborado previamente se mostrava fle-
xível para perceber novas colocações ou para 
aprofundar pontos que pareciam certos. 
2.4 Ideologias, crenças e valores
Como resultados da pesquisa, foi na 
homogeneidade intragrupal que encontramos 
heterogeneidade do pensar. Observamos que 
nossos informantes compreendem o consumo 
alimentar a partir de um sistema de crenças e 
religiosidade, se expressa em tabus, preferências 
e proibições alimentares e dita o que é sagrado e 
o que é profano na cozinha e na culinária. 
Para alguns informantes, comer carne de 
qualquer tipo é um risco alimentar que parece 
violar corpo e espírito. Nestes casos, a infor-
mação emergia em meio às diversas discussões 
sobre práticas, rotinas e hábitos alimentares, 
e as discussões apontaram que, nestes casos, 
o que estava em jogo era um debate ideológico 
que envolve a noção de direitos, como o direito 
de escolha e os direitos dos animais, ou ainda 
o pleno exercício da consciência em relação a 
produtos de origem animal, que merecem mais 
preocupações ambientais. Trata-se de argumen-
tos e justificativas com forte carga simbólica 
e moral, e com reações em distintos níveis de 
flexibilidade.
Adulta, M5, Se: Eu não como carne. Nenhuma (gestos 
taxativos).
Adulta, M, S: Eu não como carne vermelha, mas se eu 
tenho visitas em casa, aí eu compro.
Jovem6, M, S: Eu só como frango e peixe! 
Moderadora: E por que você não come carne 
vermelha?
Jovem, M, S: Porque eu comecei a passar mal com 
carne vermelha, com porco e de boi. Não sei, é uma 
coisa fisiológica assim, comia e começava a me sentir 
mal. E aí parei de comer.
Jovem, M, S: Eu como, assim, bife bem passado 
5 Usaremos M=Mulher, H=Homem; C=Casada, S=Solteira e Se=Separada.
6 Para melhor exemplificar os resultados, optamos por recortar falas dos informantes, ainda 
que fizessem parte de grupos distintos para evidenciar a recorrência
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que minha mãe fez ou uma almondega, só, sei lá 
[explicando que só come carne preparada pela mãe, 
mas em outros lugares sente repulsa].
A questão do local onde se prepara e onde 
se come é essencial nas elaborações de peri-
gos alimentares. Comer na rua, por exemplo, 
gera certo desconforto quanto á segurança, mas 
atende ao anseio de comodidade. É um confor-
to que aciona alguns medos de contaminações 
para alguns informantes. E cada consumidor 
elabora seu sistema classificatório do que é bom 
para comer em casa e o que é permitido comer 
na rua. Nesse caso, o seu duplo é a atitude de 
sempre comer em casa como estratégia que li-
vra os informantes dos riscos alimentares.
Moderadora: Mas tem risco comer em casa, então?
Adulta, M, C: Não. Você tem mais cuidado, tem mais 
proteção.
Todos falam juntos
Adulta, M, C: Eu não como alface na rua, de jeito 
nenhum.
Mas, mesmo comendo em casa, o risco 
alimentar está presente para alguns informan-
tes. Falamos de um perigo quase inconsciente e 
não declarado, mas que está presente no senso 
comum rondando as casas das famílias, por ve-
zes em novas tecnologias criadas para tornar a 
vida mais prática:
Jovem, M, S: Eu chego da faculdade, faço arroz 
fresco e faço as coisas frescas, eu não gosto de ficar 
esquentando no microondas.
Adulta, M, S: Lá em casa, por exemplo, meu pai 
colocou um filtro, mas eu acredito que aquilo não 
filtra. Eu acho meio estranho.  
Adulta, M, Se: A minha mãe tinha aquele de barro.
Adulta, M, S: É o melhor.
As inovações tecnológicas na alimenta-
ção são percebidas de diferentes formas. Para 
alguns se trata de uma resposta satisfatória aos 
pequenos desejos da vida cotidiana, e para ou-
tros uma fonte de perigo que, por vezes combi-
na o ingrediente industrial e a tecnologia do-
méstica, como é o caso do bolo de caneca, que 
traz o conflito tradição (x) inovação quando per-
mite eliminar a tarefa de bater o bolo da forma 
tradicional, e as noções de individualismo que 
permite fazer um bolo para apenas uma pessoa:
Idosa, M, C: Hoje em dia tem até o bolo 
de caneca no microondas!
Idoso, H, C: É praticidade agora, né?
Moderadora: O senhor não é a favor do 
bolo de caneca?
Idoso, H, C: Bolo de caneca, um minuto 
tá pronto? Tem muita química!
Um risco alimentar que apareceu de ma-
neira bastante sub-reptícia foi o risco de ingerir 
uma comida feita de má vontade, o que parece 
torná-la quase amaldiçoada pela ausência das 
bênçãos espirituais do amor e da boa vontade. 
O pensamento mágico de comer uma comida 
preparada de má vontade ou em ambiente im-
puro leva à crença de que a comida terá uma 
carga capaz de provocar respostas nefastas no 
indivíduo. É o bem preparado versus o mal pre-
parado, em que o bem precisa de tempo e de 
um cozinheiro tranquilo e disposto a assumir o 
preparo culinário com prazer e devoção.
Idosa, M, C: Na minha opinião, é importante uma 
comida bem feita, que a gente sabe que teve cuidado 
pra fazer. Não necessariamente uma comida muito 
elaborada.
Adulta, M, C: E feita com amor, aí vai tá gostosa. Você 
fazer com má vontade, correndo, com pressa não vai 
sair boa. Feita com amor.
2.5 Impureza e Desconfiança no que se 
come
Vêm dos estudos culturais outras inter-
pretações que mostram que os homens não se 
alimentam apenas de tudo que é acessível e 
(biologicamente) categorizado como nutritivo 
para a saúde humana. O comer não segue os 
preceitos biológicos de maneira exclusiva, pois 
é a cultura que seleciona e organiza em siste-
mas classificatórios o que é bom ou ruim para 
comer (DOUGLAS, 2010; MURCOTT, 1983; 
POLLAN, 2009; POULAIN, 2004; PONS, 
2005). 
O risco alimentar é singular, não só por 
ser imanente ao consumo como por ser um 
contíguo da construção identitária (FISCHLER, 
1998; POULAIN, 2004). Por meio do risco, 
podemos nos aproximar das elaborações que 
edificam as percepções dos comedores, obser-
var os tipos de racionalidade e os processos em 
situações de risco alimentar. Os antropólogos, 
de maneira mais específica, explicam o “pensa-
mento mágico” que insere significados simbóli-
cos nos alimentos, suas embalagens, seu modo 
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de preparo e quem os prepara. Dessa forma, ob-
jetos, contextos e pessoas teriam a capacidade 
de fazer uma espécie de contaminação simbó-
lica nos próprios alimentos (POULAIN, 2004). 
Essa condição, quando levada para o mundo 
contemporâneo que amplia a distância e o per-
curso entre o alimento e o consumidor interfere 
na pureza e na própria identidade do alimento, 
que precisa de formas de controle, antes que 
“entre” no corpo humano. O alimento susten-
ta, mas também reconstrói, física e simbolica-
mente, a presença do homem no mundo e sua 
relação com o planeta. Poder controlar o que se 
come equivale a controlar a própria vida. As in-
certezas e inseguranças em relação ao alimento 
e ao consumo alimentar podem se transformar 
em situações críticas e de pânico, se compre-
endermos que elas traduzem esse universo de 
incertezas que o comedor enfrenta em sua vida 
tentando evitar ser contaminado (POULAIN, 
2004).
A impureza parece estar diretamen-
te relacionada com cinco diferentes emoções/
sensações, tais como “nojo”, “culpa”, “gula” e 
“preguiça”.  Alimentação é cultura, e os hábitos 
alimentares manifestam o que é considerado 
comestível ou não. Mais especificamente, a car-
ne de porco foi a que mais foi citada espontane-
amente uma “carne perigosa”:
Idosa, M, C: Eu tenho muito medo de comer carne de porco. 
Não sei, porque falam, do verme... Risos.
Jovem, M, S: Eu não comia também porque a minha mãe 
me acostumou a não comer... Mas no bandejão da 
faculdade isso mudou.
Adulta, M, C: Meus filhos não comem. É, não sei se é porque 
eu já tive hepatite e eu não podia comer carne de porco. 
Me foi passado que carne de porco faz mal para o fígado, é 
muito gordurosa, e eu acho que ficou isso lá em casa.
A culpa foi observada na descrição da 
sensação de pesar que sentida ao reconhecer 
que comemos coisas que não deveríamos comer 
e que, portanto, são reprováveis na perspecti-
va do comportamento ideal. A culpa apareceu 
disfarçada em várias declarações. Percebemos 
que certas transgressões alimentares provocam 
o sentimento de culpa tanto com as questões do 
comer quanto com o desperdício:
Jovem, M, S: Acho que outro risco pra alimentação 
são esses fast foods, né? Mas ninguém consegue 
parar de comer, pelo menos eu. E eu sei... tem muita 
gordura, sabe. Eu tenho medo de diabetes de tanto 
comer açúcar, sabe. Minha mãe fica, né, avisando e 
tal. Porque quando você tá mais novo, assim, você não 
vê a doença né, você faz exame de sangue e dá tudo 
normal. 
Idosa, M, C: Ai, doce é a perdição do mundo, né, 
gente?
Adulta, M, C: Primeiro que a comida não tá barata, 
eu não quero desperdiçar, eu odeio estragar comida, 
então assim, eu já corto e deixo no congelador o que 
eu preciso pro outro dia (...)
As sensações de gula e preguiça estão 
unidas ao risco alimentar por macularem o in-
divíduo. Para a Igreja Católica, gula e preguiça 
são dois dos sete pecados capitais instituídos no 
final do Século VI, pelo Papa Gregório Magno, 
por serem contrários às leis divinas e compre-
endidos como vícios da alma. A gula foi perce-
bida em declarações sobre o comer e beber por 
prazer e em excesso, pela fraqueza de não resis-
tir à sedução ao que é gostoso:
Idoso, H, S: Risco pra mim na alimentação é o 
excesso. Não pode se exceder em nada. Não chegar e 
todo dia comer uma feijoada completa.
Idosa, M, S: Até fruta se comer demais...
Idoso, H, S: Tem que ser tudo equilibrado, pouca 
quantidade de carne.
A preguiça aparecia sempre furtivamente, 
nas declarações de prostração e desânimo, certo 
esmorecimento mediante o trabalho que se tem 
para preparar diariamente. A preguiça aqui foi 
listada como a aversão ao trabalho, um desejo 
por um pouco de ócio nas rotinas que envolvem 
a alimentação e este é um tema pouco estudado 
que merece maiores investigações:
Jovem, M, S: Eu gosto de cozinhar, mas agora eu 
tô com muita preguiça, ultimamente ou é ir para o 
bandejão ou é um restaurante assim na rua.
Adulta, M, C: Mesmo com preguiça mesmo de fazer 
em casa, mas é melhor fazer em casa, não tenha 
dúvida.
A desconfiança se revelou a representação 
do perigo centrado nas descrições de emoções e 
sentimentos que revelam inseguranças e incertezas 
resultando em ressignificações das relações e dos 
julgamentos dos fenômenos que envolvem o risco 
alimentar e que incorrem em novas práticas sociais.
Além de propriedade das relações como 
sugerido por Kjærnes et al. (2007), a confiança 
é uma espécie de cognição pois “quando nasce-
mos para a sociedade ou para a cultura, nasce-
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mos também para o senso comum” (MARKO-
VA, 2005), o que nos leva a confiar em algumas 
coisas e a recear as demais, em função de noções 
compartilhadas por meio das práticas diárias e 
da comunicação humana. Sendo um conceito 
social, a confiança não deve ser analisada isola-
damente, pois ela só existe quando em uma teia 
de relações com o outro. Para além, confiança 
só existe porque existe um avesso premente na 
forma da suspeita, da ausência de fé, ou sim-
plesmente da desconfiança. Os sentimentos 
que envolvem a desconfiança podem ser inter-
pretados à luz dos estudos sobre confiança, uma 
categoria-chave em estudos sociológicos e, mais 
especificamente, sobre os riscos alimentares. A 
confiança é, portanto, propriedade das relações 
em torno da alimentação; é uma expectativa de 
natureza pragmática, pois cria uma esfera na 
qual os atores precisam se comportar de deter-
minada maneira para assegurar a tranquilidade 
generalizada. Dessa expectativa é que resulta a 
carga de confiança que dita em que atores po-
dem-se ou não confiar. A confiança é esse fiel 
da balança que conduz o relacionamento entre 
atores. A confiança no ator se define por quem 
eles são como agem, como discursam e como 
interagem (KJÆRNES ET AL., 2007). Observa-
mos que os sentimentos que envolvem a con-
fiança/desconfiança estão presentes em várias 
narrativas, nem sempre de forma consciente 
por parte do informante. Um estado de descon-
fiança pode resultar em medo, cujo acirramento 
pode destituir “os humanos de sua dignidade e 
seu pensamento racional, degradando-os a uma 
animalidade amedrontada e instintiva” (MA-
RKOVA, 2005, pág. 57).
Kjærnes et al.(2007) defendem que os es-
tudos sobre confiança alimentar devem eleger 
como objeto de pesquisa a relação entre os ato-
res que participam da cadeia agroalimentar, a 
partir da percepção dos consumidores. Não que 
isso deva ocorrer na condição de indivíduos e 
suas escolhas psicológicas e individualizadas, 
mas por serem consumidores cidadãos. O con-
sumidor cidadão é fruto de processos de ins-
titucionalização que levam a um conjunto de 
práticas diárias em feixes de diferentes papéis 
sociais que variam a partir de cada família e das 
divisões de trabalho por gênero, entre outros re-
cortes possíveis (KJÆRNES ET AL., 2007). O 
alicerce da confiança alimentar é institucional 
e demanda a análise da relação entre os atores 
em cada país. As múltiplas relações entre os 
três principais atores (Estado, mercado e con-
sumidores), o “triangular affairs” está no cen-
tro de qualquer análise de confiança alimentar, 
ainda que este modelo tenha limites e que não 
seja completo o suficiente para toda e qualquer 
explicação sobre os processos de confiança nos 
alimentos. O modelo do “triangular affairs” não 
dá conta de analisar devidamente a mídia, a ci-
ência, a tecnologia, o comércio internacional e 
a concorrência. O estudo de crises alimentares 
que resultam em crises de confiança não pres-
cinde da análise dessa tríade de instituições, 
com trajetórias distintas, mas entrelaçadas. 
Temos, portanto, a confiança com significados 
sociais, relacionais e, perpassando as relações 
entre três sistemas (provimento, regulação e 
consumo), unidos em um só complexo que tra-
ta da alimentação (KJÆRNES ET AL., 2007).
Foi assim que observamos que os riscos 
alimentares são muitas vezes classificados pe-
los consumidores a partir da sensação de des-
confiança. A desconfiança é uma disposição do 
espírito a não confiar nos outros (HOUAISS, 
968), é sentir-se agastado e, em alguns momen-
tos, traduz a falta de esperança do indivíduo. 
Nestas circunstâncias, nossos informantes de-
monstraram dúvida e hesitação, não sabiam se 
confirmavam ou negavam um julgamento ou a 
realidade de um fato. Encontramos declarações 
carregadas de ceticismo e falta de crença; mas 
também observamos a sensação de inseguran-
ça que advém da constatação de periculosida-
de e que dá uma sensação de desproteção nos 
indivíduos. As respostas dos informantes nes-
sa situação são de se sentirem despreparados e 
abandonados.
Apesar de constatarmos múltiplas emo-
ções de insegurança, não foi possível estabelecer 
uma relação direta entre confiar e se sentir se-
guro. Também não podemos dizer que o ato de 
comprar pode se traduzir em voto de confiança 
no que se come, como se tudo o que comprásse-
mos para comer significasse que comemos so-
mente o que confiamos. Portanto, o que nossa 
pesquisa evidencia é que comprar e consumir 
não são os melhores indicadores de confiança, 
pois os informantes alegaram que comer, seja 
em casa ou na rua, é jogar com a sorte. 
Adulta, M, S: Eu tenho uma pergunta, quem garante 
que aquele alface que tá no saquinho, que fala que 
não precisa lavar, não sei quê, que a gente paga bem 
mais caro nele, é mais saudável?
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No campo alimentar, a confiança é ques-
tão de contexto. Muito do que se estuda sobre 
a desconfiança recai nas conexões entre risco 
e gestão do risco, produzindo uma infinidade 
de estudos e manuais que ditam como avaliar 
os riscos, como gerenciá-los e como comunicá-
-los adequadamente. Há limites nessa proposta, 
pois a desconfiança é frequentemente associada 
às respostas individuais de informação ou ao 
tom espetacular da mídia. Kjærnes et al. (2007) 
entendem que dar ênfase à informação como 
tentativa de mitigar a desconfiança é inútil, 
pois a desconfiança não está substancializada 
no indivíduo e isso simplificaria um problema 
que não está em um ou outro ator. 
3 Proposições Conclusivas
A percepção de perigo é um problema en-
frentado cotidianamente pelas famílias, e histo-
ricamente, o risco alimentar sempre fez parte da 
alimentação, mas sua natureza se modificou mais 
intensamente a partir do século XX, com o encontro 
entre a ciência, a agricultura, o mercado, a política 
e a cultura.
 As percepções de perigo emergem frag-
mentadas nessa pesquisa em ambientes altamente 
reflexivos a partir das transversalidades que mar-
cam a vida familiar, de acordo com o ciclo de vida 
de seus ocupantes. Os indivíduos transitam por es-
paços físicos (a rua e a casa), por grupos e ocupa-
ções. Nestes trânsitos, eles comem o que querem, o 
que podem, o que é permitido. Aqueles que tomam 
decisões alimentares por suas famílias vivenciam 
vários dilemas, diluídos em rotinas cotidianas, cada 
vez que um prato é posto e cada vez que uma garfa-
da é levada à boca.
De acordo com nossas análises, cada família 
formula suas noções do que é aceitável e permiti-
do, determinando os limites do que é inegociável 
em termos de alimentação. Esse é um ponto fun-
damental na identificação e compreensão das per-
cepções de perigos alimentares, já que nem todo 
risco alimentar é inegociável, pois “vista grossa” e 
concessões são feitas o tempo todo pelas famílias. 
Essas escalas de permissão criadas pelos consumi-
dores podem dificultar uma modelagem e concei-
tuação rígida para o risco alimentar. No caso das 
mulheres adultas, premidas por responsabilidades 
que as colocam entre ações domésticas planejadas 
ou improvisadas, as decisões de consumo alimentar 
são norteadas pelos sistemas classificatórios das 
representações sociais dos riscos e suas grades de 
concessões – gosta do molho de tomate feito em 
casa, mas em nome da praticidade compra o molho 
pronto e industrializado, ciente dos riscos de inges-
tão de excesso de sal e de aditivos indesejados que 
residem no espaço da “vista grossa”. As concessões 
indicam que, salvo poucas exceções, o risco alimen-
tar é uma ameaça perene, mutante e condicional.
O que é percebido como seguro ou inseguro 
na alimentação? Nossa resposta a essa pergunta é: 
depende de quem responde, a partir de ideologias 
particularizadas e do lugar que ele ocupa no mo-
mento da resposta. Não falamos do lugar “espaço fí-
sico”, mas do espaço social que se entrelaça com as 
condições de vida e o estágio da biografia. Trata-se 
de um jovem iniciando carreira, morando sozinho e 
com pouca renda? Trata-se de uma mãe que traba-
lha fora e tem filhos em idade escolar? Trata-se de 
uma simpática vovó que mora com a filha e a neta 
adolescente? Ou trata-se de um cientista desenvol-
vendo novos alimentos funcionais? Como saber o 
que é um ingrediente seguro? Ou um açougue de 
confiança? Em nossa análise, os perigos alimenta-
res estão consubstanciados em três conjuntos de 
fatores:
• Os fatores sociais, ligados ao princi-
pal grupo de referência para os indiví-
duos: a família;
• Os fatores culturais, que produzem 
e reproduzem os discursos do senso 
comum e científico; e
• Os fatores pessoais, que levam em 
conta as características pessoais, 
como crenças, grau pessoal de aver-
são ao risco, idade, estilo de vida, va-
lores, etc.
Acreditamos que futuras investigações 
sobre os discursos da indústria alimentícia e do 
mercado alimentar a partir de suas respostas 
aos questionamentos do grande público durante 
crises também podem ser uma fonte interessan-
te para pesquisa e, ato contínuo, suas decisões 
sobre recolhimento de produtos e relançamen-
tos com marcas diferentes, por exemplo.
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